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PREFÁCIO


			Ao realizar a leitura do livro Currículo e políticas curriculares na perspectiva histórico-crítica: ensino médio e Química em análise, de Rafael Moreira Siqueira, o leitor irá se deparar com um estudo aprofundado, não somente na área do currículo para a disciplina de Química no ensino médio, mas, de forma dialética, compreenderá as relações existentes entre as políticas econômicas, as reformas curriculares, a elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as intenções privatistas e neoliberais que influenciam diretamente o campo educacional em nosso país. 


			A partir dessas premissas, o autor leva-nos a desvelar a ideologia que orienta as políticas educacionais no Brasil e as consequências para a formação das futuras gerações da classe trabalhadora. Essa análise é desenvolvida coerentemente com os pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica, teoria na qual o estudo está alicerçado.


			O trabalho de Siqueira, com sua minuciosa análise e coerência metodológica, corrobora com o que o professor Dermeval Saviani escreveu na conclusão do seu terceiro capítulo no livro Escola e Democracia (1983). Saviani destacou a importância da contribuição dos professores de todas as disciplinas, etapas, níveis e modalidades no desenvolvimento teórico e na implementação da prática pedagógica por meio da Pedagogia Histórico-Crítica, e enfatizou a importância de cada professor das diversas disciplinas no processo de ensino dos conteúdos científicos, filosóficos e artísticos em sua forma mais desenvolvida. O professor Saviani ressaltou ainda que a atuação dos professores cumpre uma importante função social, que é a de instrumentalizar a classe trabalhadora para a organização da luta coletiva com o objetivo de superar o modelo social dividido em classes.


			Mais recentemente, em 2019, na comemoração dos 40 anos da Pedagogia Histórico-Crítica, Saviani reafirma a importância dos professores e pesquisadores das diferentes áreas e da necessidade de sua importante contribuição na continuidade da elaboração dessa teoria. E é nessa construção coletiva que se insere o livro de Siqueira, que durante sua pesquisa de doutorado buscou responder questões que emergiram durante sua prática como professor da área de Ensino de Química, no Centro de Formação de Professores (CFP) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) e no Instituto de Química (IQ) da Universidade Federal da Bahia (UFBA).


			A partir de suas experiências em sala de aula, e por meio do levantamento bibliográfico e aprofundamento dos estudos no doutorado, o autor averiguou a insuficiência de literaturas na área de currículo e o ensino de Química fundamentados na Pedagogia Histórico-Crítica e com isso constatou a fragilidade na compreensão de uma Educação Química que visa à emancipação humana.


			Com o entendimento dessa necessidade, Siqueira desenvolve a pesquisa com o objetivo de realizar uma análise na perspectiva histórico-crítica das políticas curriculares para educação básica no Brasil desde o início do século XX até a atualidade. O autor realiza essa análise de maneira ampla, e, na sequência, expõe como essas relações se reproduzem na especificidade da disciplina de Química na etapa do ensino médio.


			Como resultado dessa caminhada, adicionando sua experiência como docente, os estudos e aprofundamento teórico nas temáticas aqui envolvidas e por fim suas análises, o autor organizou sua obra em quatro capítulos, sendo que no primeiro capítulo, ele trata sobre os fundamentos teóricos da Pedagogia Histórico-Crítica. Com isso, ele retoma questões que nos levam à compreensão do trabalho como categoria fundante na formação do ser humano genérico. Para complementar esse capítulo, Siqueira escreve sobre a base psicológica da Pedagogia Histórico-Crítica e os pressupostos marxistas de desenvolvimento humano a partir da Psicologia Histórico-Cultural. 


			No capítulo seguinte, é realizada uma incursão nos principais estudos sobre as teorias curriculares e são expostos os elementos centrais para se elaborar um currículo a partir da Pedagogia Histórico-Crítica como, por exemplo, os conteúdos clássicos. Esse capítulo, muito bem desenvolvido, é basilar para entendermos qual conhecimento é compreendido como central na defesa de um currículo histórico-crítico e a importância do conhecimento sistematizado para uma formação emancipadora.


			No terceiro capítulo, é desenvolvida uma análise crítica no que diz respeito às reformas curriculares no Brasil durante o século XX. Essa parte do trabalho tem por objetivo esclarecer a relação existente entre as reformas curriculares que influenciaram a disciplina de Química no ensino médio e a inserção no campo econômico e político do neoliberalismo em nosso país.
Com isso, o autor esclarece os interesses e ideologias que perpassaram a produção de novos documentos que direcionaram questões curriculares no final do século passado.


			 No último capítulo, Siqueira expõe de forma clara e aprofundada as reformas educacionais que ocorreram nos últimos tempos no Brasil, resultando na BNCC e na Reforma do Ensino Médio (REM). Como são documentos que estão em vigor, o texto é desenvolvido com a análise a partir dos pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica e levanta questões importantes para o debate e para a possibilidade de resistência a tais reformas por parte dos profissionais da educação e por todos que defendem uma Educação pública, gratuita, laica, humanizada e de qualidade. O autor esclarece como as políticas e reformas curriculares têm proporcionado o esvaziamento de conteúdos clássicos do currículo escolar e, desse modo, direcionado para a precarização do trabalho pedagógico na escola pública e, portanto, o empobrecimento da formação da classe trabalhadora e o consequente aprofundamento das desigualdades educacionais e sociais em nosso país, atendendo aos interesses do capital.


			Este livro vem preencher uma lacuna na área e sua leitura é enriquecedora para os debates tanto no campo da disciplina de Química, de forma específica, como para a educação de modo geral, pois tem consistência teórica e nos permite compreender como as políticas para o currículo estão atreladas a um modelo econômico e como a Pedagogia Histórico-Crítica é importante na resistência contra-hegemônica e, portanto, na defesa da luta coletiva pela transformação radical da sociedade vigente. 


			Por todos os elementos destacados até aqui, convido para a leitura imprescindível deste livro estudantes e professores de todas as áreas e níveis da educação escolar, que se identificam com a teoria histórico-crítica e estão engajados e comprometidos com a formação de qualidade das futuras gerações na escola pública.


			Foz do Iguaçu, agosto de 2020.


			Prof.ª Dr.ª Julia Malanchen


			Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste)


			





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							Abrapec


						

							

							Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências


						

					


					

							

							Anped


						

							

							Associação Nacional de Pesquisa de Pós-graduação em Educação


						

					


					

							

							BM


						

							

							Banco Mundial


						

					


					

							

							BNCC


						

							

							Base Nacional Comum Curricular


						

					


					

							

							CFE


						

							

							Conselho Federal de Educação


						

					


					

							

							CNE


						

							

							Conselho Nacional de Educação


						

					


					

							

							Consed


						

							

							Conselho Nacional de Secretários de Educação


						

					


					

							

							DCN 


						

							

							Diretrizes Curriculares Nacionais


						

					


					

							

							Enem


						

							

							Exame Nacional do Ensino Médio


						

					


					

							

							EUA


						

							

							Estados Unidos da América


						

					


					

							

							FMI


						

							

							Fundo Monetário Internacional


						

					


					

							

							Ideb


						

							

							Índice de Desenvolvimento da Educação Básica


						

					


					

							

							LDB


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases


						

					


					

							

							LDBEN


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional


						

					


					

							

							MEC


						

							

							Ministério da Educação e Cultura


						

					


					

							

							OI


						

							

							Organismos Internacionais


						

					


					

							

							ONU


						

							

							Organização das Nações Unidas


						

					


					

							

							PCN


						

							

							Parâmetros Curriculares Nacionais


						

					


					

							

							PCN+


						

							

							Orientações Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais


						

					


					

							

							PHC


						

							

							Pedagogia Histórico-Crítica


						

					


					

							

							Pisa


						

							

							Programa Internacional de Avaliação de Estudantes


						

					


					

							

							PNE


						

							

							Plano Nacional da Educação


						

					


					

							

							PsiHC


						

							

							Psicologia Histórico-Cultural


						

					


					

							

							REM


						

							

							Reforma do Ensino Médio


						

					


					

							

							Sbenq


						

							

							Sociedade Brasileira de Ensino de Química


						

					


					

							

							SEB


						

							

							Secretaria da Educação Básica


						

					


					

							

							Secad


						

							

							Secretaria de Administração


						

					


					

							

							Undime


						

							

							União dos Secretários Municipais de Educação


						

					


					

							

							Unesco


						

							

							Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


						

					


					

							

							Unicamp


						

							

							Universidade Estadual de Campinas


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO 


			1


			PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA: COMPREENDENDO ALGUNS ELEMENTOS GERAIS 


			1.1 A ontologia do ser social e a concepção de trabalho educativo na PHC 


			1.2 Contribuições da Psicologia Histórico-Cultural na questão do método na PHC	


			1.3 A questão do método na PHC na materialização do trabalho educativo 


			2


			CURRÍCULO: CONCEPÇÕES GERAIS E APORTES DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA PARA O CURRÍCULO ESCOLAR 


			2.1 Concepções sobre currículo em suas diferentes abordagens teóricas 


			2.2 Elementos teóricos para a compreensão do currículo na Pedagogia Histórico-Crítica 


			2.3 Currículo para a educação básica e liberdade à luz da phc 


			3


			ANÁLISE DO CURRÍCULO E DAS POLÍTICAS CURRICULARES PARA O ENSINO MÉDIO E PARA A DISCIPLINA DE QUÍMICA NO BRASIL NO SÉCULO XX 


			3.1 Currículo e políticas curriculares nas reformas educacionais no Brasil no século xx até a redemocratização 


			3.2 Reformas educacionais e curriculares nas últimas décadas do século: a escalada do neoliberalismo na educação brasileira 


			4


			NOVAS PÁGINAS NAS REFORMAS CURRICULARES NO BRASIL: A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) E A REFORMA DO ENSINO MÉDIO (REM) 


			4.1 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC): processo de construção e primeira versão 


			4.2 A revisão da BNCC para a concepção de sua segunda versão 


			4.3 A Reforma do Ensino Médio e a versão final da BNCC: o passo final para a educação voltada para o capital 


			5


			CONSIDERAÇÕES FINAIS 


			REFERÊNCIAS 


			ÍNDICE REMISSIVO 


		





INTRODUÇÃO


			A presente obra tem como temática principal o currículo e as políticas curriculares para a educação básica no Brasil. O currículo escolar da educação básica, em todas as áreas de conhecimento e disciplinas, incluindo a Química, têm sofrido mudanças profundas desde o século passado até os últimos anos (SIQUEIRA et al., 2011). Conforme Romanelli (1996) e Ricci (1999), a partir do início do século XX no Brasil, a educação brasileira e, consequentemente, suas políticas curriculares foram sofrendo uma série de reformas, a cada período tomando diferentes rumos frente a educações de perspectivas mais tradicionais, mais tecnicistas ou apoiadas no escolanovismo. O que se aponta é que, sem dúvida, os rumos das políticas educacionais e curriculares no país sofreram durante todo o decorrer do século XX de exacerbada influência dos pensamentos de matriz ocidental, da centralidade do capital no mundo.


			Em especial nos últimos anos do século XX, frente a um cenário mundial de constantes crises no capitalismo e avanço das políticas neoliberais, que se materializam em estruturas de exploração nos países em desenvolvimento, como no Brasil, a educação tem tomado rumos ainda mais orientados na direção da implementação dessas políticas. Como vem sendo denunciado por diversos autores (JACOMELI, 2004, 2008; SAVIANI, 2008; DUARTE, 2001, 2004, 2011; MALANCHEN, 2014, 2016; SANTOS, 2017), após a redemocratização do país, as políticas educacionais no Brasil e, consequentemente, suas políticas curriculares, aproximaram-se fortemente do ideário neoliberal. Esse ideário materializa-se na aproximação e na inclusão nos documentos curriculares de concepções de vertentes desse pensamento, como a pedagogia das competências, a(s) pedagogia(s) do aprender a aprender, o multiculturalismo, a pluralidade de ideias, carregando também uma desvalorização do papel dos conteúdos científicos, artísticos e filosóficos específicos das disciplinas escolares. Tais concepções, em nossa opinião, contribuem, no campo educacional, para a manutenção e a extensão da desigualdade e das injustiças próprias da sociedade capitalista1.


			Com o cenário mais atual da educação brasileira, em um período pós-golpe político-jurídico-midiático2 de ruptura da democracia do país com o processo de impedimento de uma presidenta eleita, novas cenas põem-se às questões das políticas curriculares no Brasil com a Reforma do Ensino Médio (REM) posta por meio da Lei nº 13.415/2017 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (CURY; REIS; ZANARDI, 2018). Sob a tutela de justificativas questionáveis para a implementação de tais políticas curriculares reformistas, na esteira da baixa qualidade da educação brasileira, dos altos índices de evasão e reprovação, da falta de atratividade do currículo para os jovens estudantes e dos baixos rendimentos desses estudantes nas avaliações nacionais e internacionais de larga escala (BRASIL, 2018a), tais reformas terminam por se fiar profundamente nas facetas mais atualizadas do ideário neoliberal para a educação, como a aprendizagem flexível e a flexibilização dos currículos, com o esvaziamento ainda mais pujante dos currículos dos conhecimentos científicos produzidos pela sociedade. Em última instância, as reformas curriculares põem-se no caminho da dedicação ainda mais significativa do controle burguês das questões educacionais brasileiras para a manutenção do status quo da sociabilidade capitalista de acordo com os interesses de suas elites, em detrimento dos interesses da classe trabalhadora (MARSIGLIA et al., 2017; KUENZER, 2017; CURY; REIS; ZANARDI, 2018).


			Esse caminho percorrido pelas reformas das políticas curriculares no país descortina esse viés de aprofundamento do ideário capitalista. Nos últimos anos, em sua versão neo ou ultraliberal, a presença do capitalismo na educação teve como objetivo levá-la ao atendimento dos interesses da classe burguesa para, especialmente, a formação dos estudantes das classes trabalhadoras para atendimento às demandas do capital. Frente às injustiças óbvias que se desvelam com essas reformas, este livro pretende tomar uma teoria contra-hegemônica da educação como seu norte teórico: a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), iniciada em seu desenvolvimento na década de 1970 pelo educador Dermeval Saviani, cuja formulação borbulhou na época, frente ao contexto de regime ditadorial militar no país e à política educacional de caráter tecnicista proposta por tal governo, acompanhando o cenário mundial de levantamento de ideias críticas, de matriz marxista, sobre educação (SAVIANI, 2011; GAMA, 2015).


			Na teoria pedagógica histórico-crítica, que tem seus fundamentos filosóficos no materialismo histórico-dialético e psicológicos na teoria histórico-cultural, afirma-se que a natureza do trabalho educativo se dá no “ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida historicamente e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 1984, p. 2). Para tal, são necessários tanto a “identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos” quanto a descoberta das “formas mais adequadas para atingir esses objetivos” (SAVIANI, 1984, p. 2). A Pedagogia Histórico-Crítica toma, como no materialismo dialético, o trabalho como fundante do ser social e, dessa forma, concebe a educação como fundada no e para o trabalho, propondo-se à formação dos indivíduos na contribuição para a revolução, para a superação da sociedade de classes (SAVIANI, 1999; FERREIRA JR.; BITTAR, 2008), indicando direções para o trabalho educativo para o vencimento das lutas internas da educação, que é tratada como um complexo3 da sociedade, determinante e determinado por sua totalidade e suas partes (SAVIANI, 2011).


			Com tais premissas, a educação, na PHC, é tomada como “atividade mediadora no seio da prática social global” (SAVIANI, 2011, p. 121), ou seja, trata-se de uma ação de trabalho, direto e intencional, dos processos de ensino e aprendizagem do professor, de um lado, e dos alunos, de outro, na forma de uma unidade dialética, inserida na sociedade, em seu movimento histórico e socialmente determinado (SAVIANI, 1999, 2011). Na medida em que a assimilação dos elementos culturais mais elaborados pela humanidade, produzidos histórica e coletivamente pela sociedade, é fundamental para a efetivação do trabalho educativo, o método pedagógico histórico-crítico propõe ênfase no processo de ensino e na figura do professor, este enquanto ente possuidor de pensamento sintético a respeito dos conhecimentos na prática social e, portanto, ente mais desenvolvido no par professor-aluno, mais capaz na tarefa de mediação da atividade de desenvolvimento do pensamento do aluno (MARTINS, 2013; LAVOURA; MARTINS, 2017). Simetricamente, o método valoriza a transmissão dos saberes, mas não qualquer saber, e sim os mais elaborados e desenvolvidos em termos de sua profundidade e complexidade, na forma de conceitos científicos, ricos em mediações e abstrações, concebidos na forma, portanto, de um sistema de conceitos, que estabelecem uma rede de nexos e relações com outros conceitos, em suas partes e na totalidade da prática social (DUARTE, 2004, 2016; MARTINS, 2013, 2018).


			Apesar de não se estabelecer diretamente enquanto uma teoria de currículo, a Pedagogia Histórico-Crítica, em seu desenvolvimento contínuo, apontou caminhos para se pensar sobre concepções teóricas sobre currículo em sua perspectiva. Na perspectiva histórico-crítica, currículo é “uma escola funcionando, quer dizer uma escola desempenhando a função que lhe é própria”, podendo ser concebido como “a organização do conjunto das atividades nucleares distribuídas no espaço e tempo escolares” (SAVIANI, 2011, p. 17). Como explica Saviani (2011), a função própria da escola, do trabalho educativo escolar, é a transmissão-assimilação dos conhecimentos necessários, desenvolvidos histórica e coletivamente pelos humanos, para a produção de humanidade em cada sujeito; dessa forma, a centralidade do currículo está no ensino desses conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos necessários para cada indivíduo compreender e transformar sua sociedade, também conhecidos como conteúdos clássicos.


			Para a Pedagogia Histórico-Crítica, em sua busca para a formação integral, omnilateral dos indivíduos, o currículo, enquanto organizador do trabalho educativo, deve ser capaz de dar subsídios para o educador, de um lado, para a identificação e seleção dos conteúdos escolares necessários a tal objetivo da formação, e de outro, para o encontro das formas para garantir efetivamente a transmissão-assimilação de tais conhecimentos, na esteira da organização e do método (GAMA, 2015). Dessa forma, a literatura nessa perspectiva aponta algumas categorias essenciais para se pensar sobre o currículo e suas funções, como as categorias dos conhecimentos clássicos e do trabalho enquanto princípio educativo (GAMA, 2015; MALANCHEN, 2016).


			Além das problemáticas já expostas em relação ao currículo e às políticas curriculares no Brasil que nos movimentaram para este objeto de estudo, parte da motivação deste livro parte de minha experiência como professor da área de Ensino de Química, no Centro de Formação de Professores (CFP) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) por mais de cinco anos, e agora no Instituto de Química (IQ) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), trabalhando com a formação de professores de Química, e os mais de dez anos de experiência como educador químico. Por essa experiência, e pela visita à literatura disponível, é evidente a constatação das carências na formação dos licenciandos em Química no que diz respeito às inquietações a respeito do currículo. Em minha atuação profissional, em especial como docente de componentes curriculares de Estágio Supervisionado em Química, em que os alunos se defrontam com a realidade escolar e atuam em salas de aula da educação básica, foi possível evidenciar que os estudantes com frequência não demonstram em suas práticas a possibilidade de uma educação química para uma formação integral dos estudantes. Isso é ainda mais exacerbadamente enunciado quando se toma para análise a forma como os estudantes materializam o currículo em suas aulas, por meio dos métodos e conteúdos que os licenciandos trabalham em seus estágios nas escolas de educação básica. 


			Percebeu-se que os conhecimentos que esses licenciandos trabalham são desconectados com a prática social de seus alunos, evidenciando uma perspectiva de currículo e de prática pedagógica tipicamente fundada nas teorias tradicionais e tecnicistas, que se valem de conteúdos trabalhados de forma bastante fragmentada, ou seja, sem relação direta entre si, bem como descontextualizados e não significantes para o desenvolvimento dos estudantes, focados na racionalidade técnica (MORADILLO, 2010). Essas características acabam promovendo o ensino de uma ciência, na maioria das vezes, difícil de ser realmente compreendida e aplicada pelos alunos em suas vidas, ou seja, um ensino que não facilita, ao estudante, a “compreensão da essência da ciência estudada” (APEC, 2003, p. 46) nem uma melhor compreensão de sua prática social para sua transformação (SAVIANI, 1999).


			Posto a problemática que é percebida pelo movimento de reformas nas políticas curriculares frente ao nosso referencial teórico na PHC, caracterizado pelo verdadeiro antagonismo entre os ideais de formação educacional dos indivíduos e, em instância máxima, entre as próprias concepções de mundo e de sociedade, emergiram para o trabalho que deu origem a este livro alguns questionamentos para investigação. Dessa forma, delineamos o seguinte objetivo geral para o trabalho: analisar, pela perspectiva histórico-crítica, as políticas curriculares para educação básica no Brasil entre o período do início do século XX até as reformas mais atuais, em sua totalidade e na especificidade da disciplina Química na etapa do ensino médio. Nossa tese central é a de que as políticas curriculares para a educação básica no Brasil, em sua totalidade e na especificidade da disciplina de Química na etapa do ensino médio, distanciam-se de forma expressiva em suas proposições para o currículo das concepções teóricas sobre currículo da Pedagogia Histórico-Crítica, estando, em especial as políticas mais recentes na forma da REM e da BNCC, sob a égide das teorias curriculares hegemônicas atuais, em especial às vertentes do multiculturalismo, desvalorizando o papel dos conteúdos clássicos produzidos historicamente pela sociedade, necessários para a formação omnilateral dos indivíduos por meio do trabalho educativo.


			Selecionamos como categorias de análise as categorias dos conteúdos clássicos e do trabalho como princípio organizador do currículo na perspectiva da PHC, tendo sido estas entendidas como categorias principais do pensamento teórico sobre currículo nessa teoria pedagógica. A análise de políticas curriculares para a educação básica a partir dessas categorias, na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, não foi encontrada em nenhum referencial no levantamento realizado durante esta pesquisa. Da mesma forma, ao levantar material referencial para a pesquisa, não foram encontrados trabalhos que realizam a análise de políticas curriculares para a disciplina Química, em sua especificidade, sob a ótica histórico-crítica. Ainda, devido ao caráter tão recente das últimas reformas curriculares no país, a Base Nacional Comum Curricular e a Reforma do Ensino Médio, que ainda se encontram em implantação e em processo de compreensão pela comunidade de educadores, necessitam de amplo estudo e nosso trabalho pretende contribuir para tal objetivo.


			Assim, a pesquisa realizada e apresentada neste texto teve caráter de uma pesquisa documental, cujos documentos de análise são justamente os documentos relacionados aos currículos, as políticas curriculares para a educação básica no país no período estudado, a partir dos anos 1930 até os dias atuais. Para a realização do trabalho, tivemos como nossos referenciais a teoria pedagógica histórico-crítica e seu fundamento epistemológico e paradigmático de pesquisa do materialismo histórico-dialético. Entendemos que, para uma pesquisa que se propõe a tomar como norte pedagógico a PHC, não poderíamos nos furtar da utilização de outro fundamento teórico senão o materialismo histórico-dialético e, enquanto metodologia de análise, o método dialético, para que nos permita o avanço nas discussões que propomos de forma a compreender a totalidade, as partes e seu movimento histórico.


			Em vista da devida organização e sequenciamento da apresentação dos resultados da pesquisa, estruturamos este livro da seguinte forma: nesta introdução, promovemos um prelúdio sobre a temática do trabalho, explicitando as principais problemáticas que nortearam a pesquisa, contextualizando-a no campo educacional e teórico, bem como definindo seu objetivo e tese central. Além disso, algumas das motivações para o trabalho e apresentação sintética de parte de nosso referencial também foi apresentado.


			No primeiro capítulo, apresentamos os pressupostos gerais da Pedagogia Histórico-Crítica, teoria fundamental em nosso trabalho, iniciando com uma reflexão a respeito do desenvolvimento do ser social a partir do trabalho e as implicações deste para a educação. Prosseguimos com a apresentação de algumas contribuições da Psicologia Histórico-Cultural para a questão do desenvolvimento do pensamento humano e da aprendizagem para então discutirmos sobre a questão do método pedagógico na PHC e sua relação com esses fundamentos prévios.


			No segundo capítulo, fazemos uma apresentação sintética dos principais aspectos do estudo do currículo, elaborando um panorama sobre as abordagens teóricas mais proeminentes no século XX. A partir deles, trazemos os pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica a respeito do campo do currículo escolar, em sua defesa pelos conteúdos clássicos como centrais para o trabalho educativo, para assim, apontar os caminhos teóricos que essa teoria pedagógica propõe como contribuições para o currículo da educação básica, em especial no sentido do trato com o conhecimento, com foco na seleção dos conteúdos de ensino e em sua organização metodológica para o trabalho educativo.


			 No terceiro capítulo, iniciamos nossa análise histórica-crítica a respeito do movimento das reformas curriculares para a educação básica e para a disciplina de Química para o ensino médio durante o século XX no Brasil, demonstrando as principais características das reformas e discutindo como elas se inserem nas condições históricas de cada época, na forma como a sociedade se objetivava em termos políticos e econômicos. A análise pretendida nesse capítulo chega até o fim do século passado, com a instituição de uma nova lei de diretrizes para a educação no país e a tentativa de implementação de parâmetros e diretrizes curriculares, que em nossa compreensão coadunava com o movimento de expansão do neoliberalismo no mundo.


			No quarto capítulo, seguimos com a análise histórico-crítica das reformas curriculares para a educação básica no país, aqui nas suas mais novas páginas, determinadas pelas instituições da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Reforma do Ensino Médio (REM)4. Pelo caráter mais próximo temporalmente e pela importância de sua discussão no cenário mais atual do campo do currículo, compreendemos nesse capítulo uma análise dos processos de construção e aprovação de tais reformas, bem como na sua caracterização e crítica em relação ao seu conteúdo no âmbito curricular para a educação básica e, em específico, para a disciplina Química, que acabou por expressar um aprofundamento no esvaziamento dos conhecimentos científicos nos currículos do país, com o avanço sobre as desigualdades da sociabilidade capitalista no complexo da educação. 


			Finalmente, nas considerações finais, desenvolvemos uma síntese de nossas discussões a respeito das questões do currículo escolar, tanto em relação ao corpo teórico trazido para a pesquisa quanto, especialmente, sobre o movimento histórico de reformas educacionais no Brasil — na forma de nossa análise histórica-crítica das políticas curriculares no século XX e na instituição da BNCC e da REM nos últimos anos, analisando a aproximação ao nosso objetivo de pesquisa e a defesa de nossa tese. Finalizaremos, assim, com algumas limitações encontradas neste livro e também com as potencialidades que ele sugere para a realização de pesquisas posteriores.


			Destacamos que a presente obra segue na direção do avanço do desenvolvimento da Pedagogia Histórico-Crítica e da possibilidade que ela nos põe enquanto teoria pedagógica contra-hegemônica, de concepção de mundo fundada no materialismo histórico-dialético, no campo da luta rumo a um modelo de sociedade diferente do atual. Acreditamos na necessidade de percorrer esse caminho, em especial dentro do campo de estudos de currículo, visto sua importância e a das políticas curriculares nas questões da organização do trabalho educativo e das relações que professores e estudantes mantêm com o conhecimento e com a sociedade.
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			PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA: COMPREENDENDO ALGUNS ELEMENTOS GERAIS  


			Neste capítulo, trataremos de apresentar uma revisão bibliográfica sobre a Pedagogia Histórico-Crítica, desenvolvendo uma discussão a respeito dos elementos gerais da teoria pedagógica. Iniciaremos com a apresentação dos pressupostos filosóficos e pedagógicos dessa teoria pedagógica, fundada na perspectiva materialista histórico-dialética, que se diferencia profundamente das teorias pedagógicas hegemônicas e desiguais para a sociedade, que carregaram as reformas educacionais no Brasil ao longo dos anos. Nesta discussão, aprofundamo-nos em três pontos principais, que terão maior espaço de discussão, apesar de não se encontrarem esgotados: a determinação do trabalho enquanto fundante do ser social e, por conseguinte, enquanto fundante para a educação enquanto complexo da sociedade humana; algumas das contribuições da Psicologia Histórico-Cultural, enquanto teoria do desenvolvimento psíquico humano, para a Pedagogia Histórico-Crítica; e o problema do método pedagógico na Pedagogia Histórico-Crítica, com seus conhecidos cinco momentos pedagógicos, e suas relações com os fundamentos psicológicos apontados e também com o método dialético. 


			A Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) é uma teoria pedagógica cuja formulação se iniciou no final da década de 1970, capitaneada pelo educador Dermeval Saviani5. Ela baseia-se em uma percepção crítica, com fundamentos no materialismo histórico-dialético, do mundo e de seus complexos, concebendo a educação como parte da luta para uma sociedade que se desfaça do capitalismo, evoluindo por meio da luta de classes para uma sociedade comunista, oferecendo assim aos professores uma direção para o trabalho pedagógico nessas lutas do campo educacional (DUARTE, 2011)6. 


			O início de seu delineamento se deu por meio dos estudos no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade de São Paulo, comandados por Dermeval Saviani, em um período político-social brasileiro bastante conturbado com a luta para o fim do período da ditadura militar e com o início da “transição democrática” (DELLA FONTE, 2011; MALANCHEN, 2014). O período gerou um clima fecundo para produções no campo educacional crítico, de matriz marxista, alavancado pelo pensamento de encontro às pedagogias hegemônicas no país e também no mundo. Enquanto as teorias clássicas e não críticas da educação, caracterizadas por Saviani (2003), como as pedagogias tradicional, nova e tecnicista, dominavam o pensamento sobre educação durante a maior parte do século XX em todo o mundo, a partir dos anos 1960, iniciou-se um movimento progressista no campo teórico da educação como um enfrentamento a tais pensamentos hegemônicos, de forma a pensar criticamente a educação enquanto um complexo social e, assim, parte da sociedade capitalista — portanto, influenciada e que influencia em sua totalidade (MALANCHEN, 2014). 


			Entretanto, conforme aponta Malanchen (2014), as principais vertentes de matriz marxista surgidas na época não percebiam a educação de forma dialética, não considerando as contradições educacionais como possíveis de auxiliar na ultrapassagem da reprodução da sociedade capitalista. Saviani (2003) explicita algumas dessas teorias crítico-reprodutivistas7 no campo educacional, como a teoria do sistema de ensino enquanto violência simbólica, a teoria da escola enquanto aparelho ideológico de Estado e a teoria da escola dualista, promovidas pelas ideias de Bourdier, Althusser, Baudelot e Establet. Apesar da negação do papel da escola como instrumento para a transformação da sociedade, o autor não nega suas contribuições no campo educacional no Brasil.


			Essa visão crítico-reprodutivista desempenhou um papel importante em nosso país, porque de alguma forma impulsionou a crítica ao regime autoritário e à pedagogia autoritária desse regime, a pedagogia tecnicista. De certa forma, essas teorias alimentaram reflexões e análises daqueles que em nosso país se colocavam na oposição à pedagogia oficial e à política educacional dominante (SAVIANI, 2003, p. 66-67).


			Saviani, dessa forma, propôs-se a elaborar um pensamento para a educação que fosse crítico, porém pudesse pensar a escola para além de um mecanismo de manutenção dos interesses dominantes, de forma que a educação pudesse ser um contributo para a superação da sociedade de classes (GAMA, 2015). Para tal, não pôde elaborar sua teoria pedagógica senão compreendendo a educação de maneira histórica e objetiva, concebida, portanto, de forma dialética. 


			Essa elaboração coletiva8, iniciada por Saviani junto a seu grupo de orientandos foi, portanto, tomando forma, tendo seus primeiros delineamentos em textos dos anos 1979 a 1982, que culminaram com o lançamento da primeira edição do livro Escola e Democracia, em 1983, no qual Saviani denomina pela primeira vez sua pedagogia, em termos de sua teoria e método, de pedagogia revolucionária. Posteriormente, em 1984, ele cunha o nome Pedagogia Histórico-Crítica (MALANCHEN, 2014). Saviani explica que:


			O que eu quero traduzir com a expressão Pedagogia Histórico-Crítica é o empenho em compreender a questão educacional com base no desenvolvimento histórico-objetivo. Portanto, a concepção pressuposta nesta visão da Pedagogia Histórico-Crítica é materialismo histórico, ou seja, a compreensão da história a partir do desenvolvimento material, da determinação das condições materiais da existência humana. (SAVIANI, 2003, p. 88).


			Assim, neste sentido de compreender melhor os fundamentos da Pedagogia Histórico-Crítica, em sua visão materialista histórico-dialética e em sua compreensão sobre o desenvolvimento da humanidade, com as contribuições da Psicologia Histórico-Cultural, sigamos para as próximas seções.


			1.1 A ontologia do ser social e a concepção de trabalho educativo na PHC


			A Pedagogia Histórico-Crítica caracteriza-se como uma teoria educacional com fundamentos íntimos no materialismo histórico-dialético e em suas concepções epistemológicas e ontológicas. Iniciaremos aqui o tratamento da forma como essa teoria pedagógica pensa o ser (ou os seres), sua gênese e sua existência, ou seja, sua ontologia. 


			Diferentemente do campo filosófico clássico e da metafísica, que concebe o ser, em sua natureza humana, como um ser de essência natural, com atributos comuns que são provenientes de sua base genético-biológica e, para alguns delineamentos filosóficos, divinas9, a Pedagogia Histórico-Crítica pensa no ser enquanto um ser social, que se forma enquanto ser humano de acordo com seu processo de sociabilização com os outros homens, com a sociedade e com a natureza (DUARTE, 2009; SAVIANI, 2011). Conforme afirma Saviani (2011), “o ser do homem, a sua essência, não é dada pela natureza, mas é produzida pelos próprios homens, processo esse que conhecemos pelo nome de trabalho” (p. 190-191).


			A concepção do ser enquanto um ser social já é prevista por Marx, conforme afirma Lukács (2013), quando ele, em sua argumentação sobre a formação histórico-política da sociedade, afirma que o homem se forma a partir da complementação e inter-relação de três tipos de seres: um ser de natureza inorgânica, um ser de natureza orgânica e um ser de natureza histórica e social. Por isso, Lukács a define como a ontologia do ser social (LUKÁCS, 2013). A gênese do ser, sua criação enquanto fruto biológico, tem base, portanto, nas naturezas inorgânica (como as substâncias inanimadas, como sais minerais, carboidratos, lipídeos entre outras) e orgânica do ser (a estrutura biológica e genética, todo o desenvolver regido pelas células e suas replicações), desde sua concepção ao seu nascimento. Entretanto, a partir daí, há uma grande contribuição para o ser humano de sua natureza social, de ser histórico que vive em sociedade, transforma-a e é transformado por ela, bem como o faz com a natureza (DUARTE, 2009; LUKÁCS, 2013). 


			Apesar dessa denominação de ontologia social, não devemos perder de vista a necessidade das bases inorgânica e orgânica do homem para sua existência. A diferenciação do homem10 em relação aos demais seres vivos se dá por sua natureza social. Entretanto, somente sua natureza social é claramente incapaz de dar conta de sua existência, pois as bases de sua sustentação enquanto ser vivo são meramente bases naturais, conforme aponta Duarte (2009):


			O longo processo evolutivo do ser inorgânico produziu o aparecimento do ser orgânico, isto é, da vida e, a partir da evolução da vida surgiu o ser humano como ser social, surgiu a esfera da vida em sociedade, a esfera da sociabilidade. Mas todo esse processo evolutivo foi marcado por saltos ontológicos. Quando ocorre um salto ontológico surge uma nova esfera do ser. O primeiro salto ontológico foi o da passagem do ser inanimado ao ser vivo, o segundo salto ontológico foi o da passagem do ser biológico ao ser social. Uma ontologia do ser social precisa explicar o que constitui a especificidade do ser social perante os demais seres vivos, o que não significa, porém, que o ser social exista independentemente da natureza. O ser humano é antes de tudo um ser vivo e a sociedade só pode existir em permanente intercâmbio com a natureza. (p. 2).


			Conforme apontou Saviani (2011), esse intercâmbio contínuo que o ser humano realiza com a natureza, e que também o transforma enquanto ser humano, é conhecido como trabalho. O trabalho, enquanto categoria do materialismo histórico-dialético, é considerado como fundante do ser social, ou seja, é o fundamento para a existência e reprodução do ser humano enquanto ser da sociedade.


			Isso pode ser visto de imediato no fato fundante do ser social, o trabalho. Este, como Marx demonstrou, é um pôr teleológico conscientemente realizado que, quando parte de fatos corretamente reconhecidos no sentido prático e os avalia corretamente, é capaz de trazer à vida processos causais, modificar processos, objetos etc. do ser que normalmente só funcionam espontaneamente, e transformar entes em objetividades que sequer existiam antes do trabalho. (LUKÁCS, 2013, p. 39).


			É, portanto, o trabalho que permite ao ser humano captar da natureza e da sociedade as condições materiais necessárias para sua existência e reprodução, transformando tais condições conforme sua necessidade, criando produtos, riquezas e outras objetificações, inclusive objetificações não materiais, no sentido de que o trabalho, enquanto este movimento de intercâmbio com o meio, pode também criar objetificações mentais, subjetivas (PENELUC, 2018). Nesse caminho, considerando a ontologia do ser humano como social, ou seja, na interação desse ser em sociedade, a categoria basilar dessa ontologia é o trabalho e é, portanto, o trabalho que permite a existência e reprodução desse ser, por meio da retirada de meios, e de sua transformação, da natureza. O trabalho ainda permite com que esse ser se transforme, pois cada processo de objetificação, além de transformar o meio material, também modifica o homem, suas capacidades, seu intelecto, pois é essa interação que permite que o homem veja, reveja, use e reuse seus conhecimentos e como estes interagem com a natureza, evoluindo sua prática, ou seja, evoluindo as formas como o homem realiza o trabalho.


			A partir do trabalho, o ser social, com a lenta evolução ao longo do tempo, ganhou em complexidade, fazendo com que o homem cada vez mais se afastasse de suas determinações naturais, tornando-se cada vez mais um ser da sociedade, nascido e desenvolvido nesta. Novamente, isso não significa a exclusão do fundamento natural, inorgânico e orgânico do homem, mas sim que as barreiras impostas pelos componentes naturais são cada vez menos importantes para sua sobrevivência e reprodução. Como Lukács afirma, “o processo do devir humano traz consigo um recuo das barreiras naturais” (2013, p. 37), porém a natureza e suas condições continuam imprescindíveis.


			[...] é necessário levar em conta que o fundamento ineliminável é o homem, com sua constituição física, com a sua reprodução biológica, e, de outro lado, não perde mais de vista que a reprodução se desenvolve em um ambiente cuja base é sim a natureza, mas que, entretanto, esta vem sempre modificada pelo trabalho, pelas atividades dos homens, de forma que a sociedade, na qual se verifica realmente o processo reprodutivo do homem, cada vez menos encontra ‘pronta’ na natureza as condições da própria reprodução, pelo contrário, essas condições são criadas mediante a prática social dos homens. (LUKÁCS, 2013, p. 146-147).


			Assim, estes aparentes contrários, o ser natural e o ser social, encontram-se em uma relação dialética à qual se firma o trabalho, a relação homem-natureza para sua transformação de forma a garantir a reprodução da sociedade. Em uma análise superficial desse conceito, poderíamos, entretanto, comparar o trabalho, enquanto essa ação humana, com quaisquer outras interações entre outros seres vivos e a natureza; isso é deveras um equívoco, pois diferente de outras formas de interação com a natureza, que a quase totalidade dos seres vivos realiza, que se baseiam, quase que unicamente, em suas naturezas biológicas, instintivas, que em geral tem como finalidade a satisfação imediata de suas necessidades fisiológicas, como a fome ou a sobrevivência frente a predadores, o trabalho humano se baseia em uma interação entre o homem e a natureza, em um intercâmbio permanente que garante sua reprodução social, de forma intencional, teleológica. 


			O trabalho humano diferencia-se, pois, da interação com a natureza dos demais seres vivos pelo fato de se fundar em um prévio planejamento (ideação) que garanta a possibilidade imaginária de objetificar uma determinada produção para, assim, produzi-la. Saviani (1984) sintetiza essa compreensão de trabalho, caracterizando que este 


			[...] se instaura a partir do momento em que seu agente antecipa mentalmente a finalidade da ação. Consequentemente, o trabalho não é qualquer tipo da atividade, mas uma ação adequada a finalidades. É, pois, uma ação intencional (p. 1). 


			Mesmo que essa objetificação não seja exatamente o que foi subjetivado, o processo teleológico em si já se constitui trabalho, uma vez que, ao mesmo tempo que modifica a natureza, faz com que o homem seja modificado por ela, na medida em que se realiza esse movimento de idear-objetificar.


			Os homens apenas podem viver se efetivarem uma contínua transformação da natureza. Diferentemente do que ocorre na esfera biológica, essa transformação da natureza é teologicamente posta; seu resultado final previamente construído na subjetividade sob a forma de uma finalidade que orientará todas as ações que virão a seguir. (LESSA, 1996, p. 9).


			Avançando nessa concepção ontológica do ser social, em sua percepção da sociedade como um complexo de complexos, Lukács (2013) analisa os saltos ontológicos que complexificaram a existência humana em sociedade, concebendo a formação de complexos subjacentes à sociedade, em sua forma ampla e universal, mas que a alimentam e são alimentados por ela, tais como os complexos da linguagem, da tecnologia, da ciência, da política, da arte etc., incluindo a educação (DUARTE, 2009; PENELUC, 2018). Assim, sendo o trabalho atividade fundante do ser social, é também o trabalho a atividade fundante de cada um desses complexos próprios da sociedade humana complexa; é por meio do trabalho, enquanto intercâmbio do homem com a natureza para suas transformações necessárias para sua reprodução, e por meio da forma como esse trabalho se tornou cada vez mais complexo, que ocorreu também a complexificação da sociedade. 


			Esses processos de diferenciação e complexificação partiram de sociedades extremamente simples e primitivas, cujo trabalho tinha como finalidade principal a vida mais cotidiana e sua sobrevivência, e levou, ao longo de milhares de anos, à nossa sociedade contemporânea, com a criação e evolução dessa gama imensa de esferas complexas que se entrelaçam para formá-la e que ela também as forma, num movimento de parte e totalidade que se retroalimenta11 (LUKÁCS, 1966 apud DUARTE, 2009; SAVIANI, 2013). Dessa forma, o próprio homem, como conhecido na sociedade atual, é diferente do homem primitivo, não em termos de suas faculdades orgânicas e inorgânicas, de suas gêneses biológicas, mas em termos de sua existência enquanto homem da sociedade. O homem na atualidade acaba por adquirir sua humanidade por meio do trabalho, na vida em sociedade e em seus complexos. Assim, o homem se desenvolve e atinge sua humanidade em um nível mais desenvolvido conforme desenvolve suas capacidades em realizar trabalho, mas não qualquer trabalho, e sim trabalho em suas formas mais complexas e específicas, inexistentes para o homem nas sociedades mais primitivas.


			[...] o trabalho é antes de tudo, em termos genéticos, o ponto de partida para o tornar-se homem do homem, para a formação das suas faculdades, sendo que jamais se deve esquecer o domínio sobre si mesmo. [...] o trabalho se apresenta, por um longo tempo, como o único âmbito desse desenvolvimento; todas as demais formas de atividade do homem, ligadas aos diversos valores, só se podem apresentar como autônomas depois que o trabalho atinge um nível relativamente elevado. (LUKÁCS, 2012, p. 248).


			Nessa perspectiva da concepção do trabalho como fundante do ser social e de todos os demais complexos da sociedade, neste movimento de especificação do trabalho, e também como fundante do gênero humano em sua forma mais desenvolvida, conforme o desenvolvimento das formas de trabalho, Saviani (1984), de forma a esclarecer melhor os fundamentos da Pedagogia Histórico-Crítica, põe-se a diferenciar trabalho material de trabalho não material.


			[...] o homem necessita antecipar em idéias (sic) os objetivos da ação, o que significa que ele representa mentalmente os objetivos reais. Essa representação inclui o aspecto de conhecimento das propriedades do mundo real (ciência), de valorização (ética) e de simbolização (arte). Tais aspectos, na medida em que são objetos de preocupação explicita e direta, abrem a perspectiva de uma outra categoria de produção que pode ser traduzida pela rubrica “trabalho não-material”. Trata-se aqui da produção de conhecimentos, idéias (sic), conceitos, valores, símbolos, atitudes, habilidades. (p. 1).


			Assim, concebe-se a educação como um trabalho não material, ou seja, uma forma de produção de objetividades que não se materializam enquanto produtos concretos, como bens materiais, sendo assim a natureza da educação baseada na produção social, entre humanos e entre a sociedade humana, destas não materialidades, como os conhecimentos, conceitos, ideias entre outros. Como trouxemos, a literatura analisada caracteriza o trabalho como categoria fundante do processo educacional, da educação, e, ao mesmo tempo, caracteriza a educação como um processo de trabalho em si12. Isso ocorre, pois como Saviani (2013, p. 195) afirma, “o homem se constitui como homem, ou seja, se forma homem no e pelo trabalho”, caracterizando que a produção do homem enquanto homem (em toda sua humanidade e em todo o conjunto de objetivações materiais e não materiais) realiza-se por meio de trabalho e a sua formação, sua aquisição para si dessa humanidade, também se realiza da mesma forma, no interior do trabalho.


			Portanto, concordamos com Frigotto quando o autor afirma que “o ato de se educar está implicado no ato de o ser humano criar a si mesmo pelo trabalho” (2017, p. 513). A educação, portanto, caracteriza-se enquanto trabalho pela forma como transforma a natureza humana, elevando o homem a uma condição mais evoluída, porém que só é possível pelas próprias condições materiais e históricas dessa evolução, que foram realizadas pelo trabalho humano, de transformação da natureza. 
Essa relação tão profunda e recíproca entre o trabalho e a educação também foi analisada por Frigotto: “O primeiro é ligado imediata e diretamente às ‘condições objetivas’ e necessárias na produção da vida humana, e a segunda é associada de forma indireta e mediata no desenvolvimento das ‘condições subjetivas’” (FRIGOTTO, 2017, p. 513, grifos nossos).


			Nesta esteira de uma percepção histórico-crítica da educação e também do ser social humano, a formação do homem, enquanto formação realizada pelo trabalho, não se dá senão de forma social; seu desenvolvimento necessita do trabalho intencional para chegar às produções não materiais, subjetivas, em cada indivíduo. O desenvolvimento do ser humano de forma mais integral, para que o homem possa se formar enquanto humano em sua integralidade, obtendo as capacidades de realizar trabalho das mais diversas e específicas formas já desenvolvidas em nossa sociedade contemporânea, não pode dispor apenas da natureza biológica do homem, sua essência natural, pois como demonstramos, ela é insuficiente para garantir a natureza humana na atualidade. Como Saviani indica, “[...] a natureza humana não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da natureza biofísica” (1984, p. 2). 


			O homem necessita tomar para si essas condições subjetivas, não materiais, construídas pela humanidade, ou seja, precisa da educação para se tornar humano. Dessa forma, Duarte (2009) aponta a constituição da Pedagogia Histórico-Crítica enquanto teoria pedagógica como aquela que, ao mesmo tempo, assegura-se crítica e também histórica, que percebe histórica e dialeticamente o processo educativo e a sociedade e, assim, percebe o ato educativo de forma dialética. Assim, a definição de trabalho educativo proposta por Saviani, nessa perspectiva histórico-crítica, dá-nos essa visão dialética proposta para a educação, fundada no trabalho.


			[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas de atingir esse objetivo. (SAVIANI, 2011, p. 13).


			Sendo a apropriação pelos sujeitos, por meio do trabalho educativo, das conquistas históricas humanas, a educação não pode deixar de ser histórica, de compreender de forma histórica a maneira a qual o homem garantiu, por meio do trabalho — ou seja, por meio dos processos de objetivações de seus produtos materiais e não materiais — sua própria humanidade. Duarte também compreende a forma como Saviani, em sua definição, contempla essa síntese do processo educacional: “Está implícita a essa definição a dialética entre objetivação e apropriação, que constitui o núcleo fundamental da concepção de Marx do processo histórico de humanização” (DUARTE, 2009, p. 12). O processo de trabalho educativo enquanto processo de criação de humanidade encontra-se, assim, como situado no seio dessa dialética objetivação-apropriação, como um trabalho que media socialmente a aquisição das faculdades necessárias para que o homem tenha as capacidades de objetivar, as capacidades de produzir trabalho.


			1.2 Contribuições da Psicologia Histórico-Cultural na questão do método na PHC


			Nessa definição de educação fundada no trabalho apresentada por Saviani (2011) tem-se, portanto, apontamentos para aqueles que são os dois aspectos considerados por ele como os principais do ato educativo, desse processo de trabalho não material: a identificação dos elementos necessários de serem aprendidos para garantir a humanidade em cada indivíduo e a evidenciação dos métodos para que esse objetivo possa ser alcançado. Para pensar em relação aos métodos13 na Pedagogia Histórico-Crítica, de forma a garantir a apreensão adequada pelos homens dos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade, devemos colocar em discussão algumas das contribuições da Psicologia Histórico-Cultural (PsiHC) para a PHC, aquela enquanto teoria do desenvolvimento capaz de dar o suporte necessário nas questões da construção do pensamento, como um dos fundamentos de sua teoria pedagógica (LAVOURA; MARTINS, 2017).


			Martins (2018, p. 83) apresenta que tanto a PsiHC como a PHC apontam “a educação escolar como promotora do desenvolvimento dos indivíduos, tendo em vista tornarem-se representativos dos máximos alcances já consolidados pelo gênero humano”. A autora, portanto, ao articular os apontamentos das teorias referentes à promoção do 
desenvolvimento humano, fala do papel da educação escolar, e não qualquer educação. A institucionalização da educação, do trabalho educativo, por meio da escola demonstra sua especialidade e sua importância humana e histórica para esse papel de transmissão dos conhecimentos sistematizados desenvolvidos pela humanidade (SAVIANI, 1984). 


			Portanto, é tarefa da escola, conforme aponta Saviani (1984), o trabalho de socialização dos saberes necessários para a constante reprodução e dinâmica evolutiva dos homens por meio da transformação da natureza, mas não “[...] de qualquer tipo de saber. [...] a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; à cultura erudita e não à cultura popular” (p. 2). Nesse sentido, Martins (2018) reafirma a proposição da Pedagogia Histórico-Crítica fundada no materialismo histórico-dialético para a educação e sua aposta no “[...] ensino dos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos, bem como a educação escolar como aliada imprescindível na luta pela superação da sociedade capitalista” (p. 83). Assim, alinha-se a motivação da educação escolar na perspectiva histórico-crítica como aquela necessária para a adequada formação humana com vista à transformação da sociedade — e não sua mera reprodução acrítica, por meio dos processos de transmissão e assimilação do conhecimento elaborado, “objetivo e universal” (DUARTE, 2009, p. 14).


			Para a formação humana, garantida por meio do desenvolvimento dos indivíduos de forma a garantir sua humanidade na forma mais avançada possível, mediante a socialização dos saberes científicos, artísticos e filosóficos, tem-se que, portanto, assegurar a efetiva transmissão-assimilação de tais conhecimentos; consequentemente, advoga-se que há algo a ser conhecido e tal conhecimento é real, objetivo e concreto (DUARTE, 2009). Os conhecimentos que devem ser transmitidos aos indivíduos para que se conheçam como sujeitos do mundo e permitam que o domine e o transforme para satisfazer suas necessidades, por meio do trabalho, são reconhecidos pela PHC e pela PsiHC como saberes objetivos e universais, mas não na perspectiva positivista desses termos, que demonstraria possível neutralidade ou a-historicidade do conhecimento, e sim na perspectiva dialética:


			[...] somente uma concepção histórico-dialética que trabalhe com as categorias de totalidade, contradição e historicidade pode superar a identificação positivista entre objetividade e neutralidade e superar também a concepção metafísica de universalidade substituindo-a pela noção de que a universalidade do conhecimento constitui-se em produto histórico da totalidade da práxis social humana (DUARTE, 2009, p. 14).


			De fato, na perspectiva histórico-crítica, não podemos conectar a objetividade com a neutralidade, como se todo conhecimento que se coloca como objetivo seja, portanto, neutro. Isso também não indica que, portanto, o conhecimento na perspectiva dialética seja relativo. Della Fonte (2011) dialoga com esse jogo dialético entre o relativo e o objetivo, a respeito do conhecimento humano, parafraseando Lukács (1972) sobre a forma de conhecimento da realidade: o real é conhecido pelos humanos, por intermédio do trabalho (incluindo o trabalho educativo), por meio do reflexo pelo qual essa realidade é captada pelos homens, e esse reflexo, essa imagem do mundo, é dinamicamente elaborada e refinada por meio de aproximações cada vez maiores com a realidade, mas nunca idêntica à esta, pois ela carrega uma riqueza infinitamente maior que os conceitos podem efetivamente expressar. 


			Assim, o relativismo crasso em relação ao conhecimento, comum às teorias pós-modernistas, não está presente na perspectiva histórico-crítica, pois esse caráter de aproximação que os conceitos humanamente construídos conseguem depreender da realidade apenas “ratifica a historicidade constitutiva de todo ser existente: o mundo natural, o ser social e suas objetivações” (DELLA FONTE, 2011, p. 30).


			A dialética materialista de Marx e de Engels contém certamente o relativismo, mas não se reduz a ele, isto é, reconhece a relatividade de todos os nossos conhecimentos, não no sentido da negação da verdade objetiva, mas no sentido da condicionalidade histórica dos limites da aproximação dos nossos conhecimentos em relação a esta verdade. (LENIN, 1982, p. 103 apud DELLA FONTE, 2011, p. 30).


			A partir dessas premissas, constatamos a realidade como objetiva e cognoscível, por meio da aproximação desse conhecimento ao real, da formação das imagens subjetivamente construídas pelo homem cada vez mais próximas da realidade. A objetividade que se propõe, portanto, é historicamente construída, evolui socialmente com o homem, a sociedade e o trabalho; a realidade objetiva, dessa forma, é complexa e faz parte, enquanto um ente objetivo e concreto, desse complexo de complexos que é a sociedade, construindo, portanto, complexas e “múltiplas relações e determinações entre os fatos e fenômenos observados, ou seja, a totalidade social” (SOUZA, 2017, p. 32), caracterizando, portanto, todo conhecimento como histórico e relacional, como parte processual da totalidade.


			[...] cada conhecimento tem sua peculiaridade, mas, ao mesmo tempo, tangencia e dialoga com outros modos de conhecer, em um processo de aproximação infinita com a realidade; processo infinito, nem por isso impossível de ocorrer. Desse modo, o conhecimento objetivo orienta-se pela perspectiva da totalidade, apreende e expressa, em um esforço aproximativo, as processualidades históricas que tecem o real. (DELLA FONTE, 2011, p. 32).


			Nessa esteira do desvendamento da natureza objetiva do conhecimento, por meio da Psicologia Histórico-Cultural, é que Martins define o psiquismo humano como “unidade material e ideal expressa na subjetivação do objetivo, isto é, na construção da imagem subjetiva do mundo objetivo” (2011, p. 45). Sobre esse par material-ideal, que pode parecer contraditório ou antagônico, Martins aponta na verdade sua complementaridade: “É material na medida em que é estrutura orgânica e é ideal posto ser o reflexo da realidade, a ideia que a representa subjetivamente” (2011, p. 45). A autora ainda traz a ideia de Leontiev14 sobre essa unidade material e ideal, que ratifica sua posição, já que a aponta como situada “no mundo material da atividade humana, pela qual o psiquismo se desenvolve e se manifesta como [...] reflexo psíquico da humanidade” (MARTINS, 2011, p. 45, grifo no original).


			Luria (1988) advoga que o desenvolvimento do psiquismo, dessa unidade material e ideal que permite a compreensão por aproximação, na formação de imagens subjetivas, da realidade objetiva, realiza-se por meio do desenvolvimento das funções psicológicas humanas, que compõem um sistema funcional psíquico complexo que permite a captação da realidade em suas múltiplas determinações. Conforme Facci (2009), as funções psicológicas podem ser divididas em dois tipos: as funções psicológicas elementares, as quais se asseguram pelo desenvolvimento natural e biológico do homem por meio de sua maturação cerebral; e as funções psicológicas superiores, não garantidas por sua maturação biológica, sendo formadas pela natureza social do homem, construídas assim no seio da convivência com a cultura humana, aprendidas pelo homem enquanto ser inserido na sociedade. Como exemplos de funções psicológicas elementares, podemos citar a atenção involuntária e o reflexo inato, operações elementares não mediadas por suas relações sociais, sendo, conforme Vigotski (2015) e Bonadio e Mori (2013), operadas na forma de respostas diretas, inatas, aos estímulos da realidade. Por outro lado, temos como exemplos de funções psicológicas superiores a atenção voluntária, a imaginação e a memória, que, de acordo com Vigotski (2015) e Martins (2013), têm, como intermediários das respostas aos estímulos, as construções sociais do psiquismo, os signos15, que conduzem a atividade do indivíduo a uma forma superior àquela possível com as funções elementares.


			Apesar das diferenças das raízes biológicas e sociais das funções psicológicas elementares e superiores, Martins (2013) esclarece não haver hierarquização entre umas e outras: as funções superiores não são desenvolvidas a partir do suporte das funções elementares, bem como as funções elementares não se desenvolvem de forma independente das demais funções. As funções psicológicas se desenvolvem de forma contínua e inter-relacionada, dependentes e influentes entre si, unidas de forma a permitir ao indivíduo as possibilidades de compreensão da realidade de forma cada vez mais complexa. Por esse fato do entrelaçamento das funções psicológicas, em que não se tem a possibilidade de tratá-las de forma separada, Martins (2013) denomina-as unicamente como processos funcionais16, sendo estes responsáveis pela captação pela mente deste reflexo psíquico da realidade objetiva: a sensação, a percepção, a atenção, a memória, a imaginação, o pensamento, a linguagem e a emoção/sentimento17.


			Retomando a questão do desenvolvimento do psiquismo humano, sendo este uma unidade que expressa, por meio das relações entre matéria e ideia, o reflexo subjetivo do mundo real, e considerando esse mundo (especialmente no mundo moderno) como um mundo humano, social, o desenvolvimento do psiquismo é condição da qual os homens necessitam para a evolução de suas formas subjetivas de estabelecimento das relações entre o material e o ideal, tornando-se assim o próprio desenvolvimento formativo do ser humano. Dessa forma, podemos apreender que o desenvolvimento do ser humano é tal que permita com que o homem possa adquirir sua humanidade, garantindo suas possibilidades de reprodução e transformação da natureza e da sociedade, portanto, é um desenvolvimento de sua capacidade de realização de trabalho. Logo, o desenvolvimento nos indivíduos de seu psiquismo, por meio do desenvolvimento de seus processos funcionais, é o marco para o qual o humano prescinde para tornar o real cognoscível, permitindo a formação subjetiva da realidade e a apropriação das objetivações humanas. 


			Como já descrevemos previamente, a Pedagogia Histórico-Crítica aponta como o cerne do trabalho em educação a ação de produção de humanidade em cada indivíduo por meio da incorporação do conjunto de objetivações humanas construídas histórica, social e culturalmente. Dessa forma, concordamos com Messeder Neto (2015) quando este aponta que, para garantir o desenvolvimento pleno da humanidade nos indivíduos, por meio do desenvolvimento de seu psiquismo, na forma de suas funções psicológicas, o indivíduo necessita se


			“[...] apropriar do legado cultural da humanidade. Quanto mais complexa e mais rica for essa apropriação, maior a chance de atingirmos as máximas potencialidades dessas FPS (funções psicológicas superiores) e, desse modo, melhor será o nosso controle da nossa conduta que implica, inclusive, o domínio dos processos elementares que ainda residem no funcionamento do psiquismo. (p. 39).


			Assim, o desenvolvimento formativo humano por meio de seu desenvolvimento psíquico necessita da evolução da consciência humana, na forma desse desenvolvimento da capacidade da elaboração de imagens subjetivas, de reflexos psíquicos, daquilo que é objetivamente dado na natureza (MARTINS, 2018). Claramente, esse desenvolvimento é condição necessária para possibilitar o processo inverso, da elaboração psíquica de imagens subjetivas daquilo que pode vir a ser a realidade objetiva, da ideação prévia; portanto, o desenvolvimento da consciência acaba por ser premissa para o processo teleológico, ou seja, para garantir ao indivíduo a capacidade de realizar trabalho. Logo, retornamos a concordar com Saviani quando este afirma que “o homem se constitui como homem, ou seja, se forma homem no e pelo trabalho” (2013, p. 195), visto que a formação do homem tem como necessidade o desenvolvimento dessa capacidade, por meio da evolução psíquica, de realização de trabalho, tendo como caminho para esse desenvolvimento o trabalho educativo, direto e intencional, novamente sedimentando o caráter central e fundante do trabalho para o ser social.


			Martins (2018, p. 84) afirma que o trabalho educativo na escola, se se pretende como um trabalho desenvolvente do pensamento na realização da “transmutação do objetivamente dado em subjetivamente elaborado”, tem como sua tarefa principal, conforme os preceitos da Pedagogia Histórico-Crítica e da psicologia histórico-cultural, a transmissão-apreensão “dos conceitos mais elaborados, mais complexos18, isto é, dos conceitos científicos”. Assim, é por meio da apreensão dos conceitos científicos, mais gerais e complexos, que apresentam uma gama de relações profundas entre outros conceitos e com a realidade, que o indivíduo pode superar um pensamento que seja meramente idealista e superficial, que se mantém na aparência, para garantir ao pensamento a compreensão da essência do real, que se firme “como generalização, uma vez que em sua base reside a capacidade cognitiva de descoberta dos vínculos internos entre o particular e o geral e vice–versa” (MARTINS, 2018, p. 85). 


			Ou seja, a formação do pensamento por conceitos permite ao homem a compreensão mais integral da realidade, visto que permite que se compreendam as relações entre as partes e o todo e no caminho inverso, em sua generalidade e em sua historicidade. Assim, considerando de forma mais ampla a cognoscibilidade do real, este enquanto uma objetividade concreta, e, portanto, histórica, o desenvolvimento do pensamento por conceitos, isto é, do pensamento teórico19, no homem, permite que a realidade seja “captada em sua gênese e em seu desenvolvimento, ou seja, como síntese de múltiplas determinações” (MARTINS, 2011, p. 53, grifo no original).


			Claramente, como adiantamos, o pensamento teórico não pode ser desenvolvido por meio da mera percepção imediata da realidade, por sua captação empírica, sendo necessária a evolução por meio da construção de conceitos enquanto “complexas estruturas de generalização” da realidade objetiva (MARTINS, 2018, p. 86). Assim, a formação desses conceitos, na forma de um sistema de conceitos no psiquismo humano, necessita de intensa relação do indivíduo em sua prática social com situações que os permita desenvolver seus conhecimentos, sendo assim, o desenvolvimento por formação de conceitos uma atividade social, cultural e historicamente condicionada e superior, por incorporação, às estruturas mais simples do psiquismo (VIGOTSKII, 2014; MARTINS, 2018). Ainda, sendo os conceitos abstrações generalizadoras do conhecimento objetivo no pensamento do indivíduo, a PsiHC advoga que o psiquismo necessita de ferramentas para possibilitar esse movimento de complexificação do pensamento: 


			O processo de formação de conceitos subjuga–se [...] aos processos de internalização de signos, ou, à aprendizagem do universo simbólico pelo qual a realidade concreta conquista existência abstrata, possibilitando a inteligibilidade do real, isto é, a edificação da consciência. (MARTINS, 2018, p. 87).


			Assim, a construção dos conceitos é acompanhada da construção dos signos20, da relação mediada entre símbolo, linguagem e o conteúdo objetivo que esses conceitos expressam (OLIVEIRA, 1993). Vigotski (2009) aponta que sem o devido desenvolvimento da linguagem não é possível a formação de conceitos científicos complexos e, claramente, nem um sistema de conceitos altamente inter-relacionados, sendo possível apenas operações de pensamento simplificadas, mais práticas e imediatas, como na solução de problemas cotidianos, como se vê em animais inferiores ou mesmo em crianças.


			O desenvolvimento dos conceitos realiza-se pelo movimento que o pensamento faz entre a linguagem [...], a mente e a natureza ([...] o mundo externo, a sociedade, as coisas, ou seja, a interação social), em uma dinâmica constante, de vai e vem entre eles, que nunca acaba, e sempre se modificam uns aos outros. (SIQUEIRA; FERNANDES, 2016, s/p).


			Da mesma forma que o desenvolvimento da linguagem nos indivíduos, o desenvolvimento do pensamento por conceitos não é possível sem o desenvolvimento geral do psiquismo humano, tanto em relação à sua maturação biológica, natural, quanto em relação à sua evolução pelo intermédio de seu convívio na sociedade. A PsiHC aponta a forma pela qual o desenvolvimento do pensamento, na esteira do desenvolvimento da formação dos conceitos, ocorre durante a vida humana, em estágios21, apontados por Vigotski (2009) como iniciando no pensamento sincrético, passando pelo pensamento por complexos, até a chegada no pensamento abstrato, teórico. 


			A mente humana, como defendemos, desenvolve-se na dialética das relações entre o sujeito (e seu psiquismo) e os objetos encontrados na realidade, mediados pela linguagem, ocorrendo assim sempre de fora para dentro, do movimento das estruturas socialmente construídas para as estruturas intrapsíquicas em constante interação (SCHROEDER, 2007). Assim, os indivíduos, durante toda a vida, apreendem concepções sobre as diversas objetivações da realidade e acabam por formarem em seu pensamento noções de diversas formas, entre síncreses, complexos e conceitos espontâneos22, utilizando tais formas de pensamento para mediar sua prática na sociedade. Logo, na educação escolar, e mais especificamente no ensino médio, para um educador em Ciências nessa etapa de ensino, não podemos considerar que encontraremos estudantes que são vazios em conhecimentos sobre a natureza, em subjetivações sobre a realidade.


			Dessa forma, e como já nos propomos a afirmar, o ensino, para a Pedagogia Histórico-Crítica, fundado na teoria histórico-cultural, deve ser tal que se proponha de forma antecipada/adiantada ao desenvolvimento cognitivo, ao desenvolvimento dos processos funcionais, e tal desenvolvimento somente ocorre pela apreensão das objetividades da realidade na forma de conceitos científicos, que possibilitarão, à frente, a evolução do pensamento para um pensamento teórico (OLIVEIRA, 1993; VIGOTSKII, 2014). A internalização dos conceitos científicos pelos indivíduos é condição para o desenvolvimento geral dos estudantes, não apenas para a aprendizagem dos conceitos em si, mas para o desenvolvimento de funções cognitivas como memória, atenção, abstração entre outras (LAVOURA; MARTINS, 2017). 


			Assim, um ensino que se volte à mera transmissão de informações, que se proponha apenas à memorização de definições, classificações, sem o estabelecimento de ricas conexões entre a realidade na forma de suas partes e todo em seu movimento histórico, não conseguirá desenvolver os estudantes na formação de conceitos científicos; a aprendizagem, portanto, acabará por não permitir a evolução do pensamento para sua forma teórica, fazendo com que os estudantes não modifiquem de forma radical suas noções mais espontâneas, já previamente construídas em sua interação com a sociedade (a natureza, a família e amigos, a religião e outras estruturas sociais), não possibilitando seu desenvolvimento enquanto ser humano, sua aquisição de humanidade de forma mais integral (MORTIMER; MIRANDA, 1995; SCHROEDER, 2007; MARTINS, 2011).


			Nessa via, Martins (2018) afirma que apenas o ensino que se fundamenta nos conceitos científicos pode ser um ensino desenvolvente do pensamento teórico, pois este possibilita a realização de nexos lógico-causais daquilo que se capta da realidade e os conscientize, compreendendo suas múltiplas determinações, promovendo, “[...] gradativamente, a superação de apreensões particulares e casuais em direção à universalidade dos fenômenos” (p. 89) na forma de um sistema complexo de conceitos. Assim, o trabalho educativo, pela parte do professor, deve sempre se pautar pelo ensino dos conceitos científicos, para um ensino que contribua para a formação do pensamento teórico; e pela parte do aluno, pela construção de conhecimentos em direção à abstração, à capacidade de generalização em sua forma mais elaborada, ou seja, que compreenda as características das partes e suas relações em si e entre elas e o todo, de maneira histórica, ou seja, em direção à aprendizagem. 


			Apesar de não coincidentes, os processos de ensino e de aprendizagem não podem, de longe, serem considerados opostos que se excluem. Como apontam Lavoura e Marsiglia (2015), ensino e aprendizagem são contrários que, para a PHC e para PsiHC, formam uma unidade 
indissolúvel, inseparável, que se determinam internamente uma à outra, necessárias uma à outra. Então, também não podem ser considerados idênticos, cada um apresentando suas especificidades, como em termos de seus percursos lógicos para firmarem-se como unidade dialética “nesse percurso de escolarização como promotor de ascensão do operacional ao teórico, do concreto ao abstrato” (MARTINS, 2018, p. 91). Assim, considerando os processos de ensino e aprendizagem como situamos e a função da educação escolar como transformadora dos sujeitos, perante a construção da humanidade dos indivíduos mediada pela ação pedagógica no seio da prática social, por meio da aquisição do patrimônio cultural da humanidade em suas formas mais desenvolvidas (SAVIANI, 2011; LAVOURA; MARSIGLIA, 2015), esses processos serão tão mais objetivamente bem-sucedidos no desenvolvimento do pensamento humano, em direção ao pensamento teórico, quanto maior a qualidade e a complexidade dos conceitos científicos e dos nexos do sistema de conceitos que forem apresentados pelo professor em seu ensino, como evidenciado por Lavoura e Marsiglia: “[...] os conteúdos transmitidos pela escola, o grau de complexidade que requerem das ações do sujeito e a qualidade das mediações para sua realização, são decisivos no desenvolvimento do psiquismo” (2015, p. 369).


			Visto essa importância primordial para o desenvolvimento humano dos conteúdos e sua transmissão, concordamos com Martins (2018, p. 91) quando esta considera, sobre a aprendizagem e o ensino, que “o cerne da educação escolar aponta o trato adequado desses dois processos opostos mas indissociáveis um do outro, operando a favor da superação da prevalência do primeiro em direção ao segundo”23, afirmando assim a necessidade de um trabalho educativo que, compreendendo a especificidade de cada um dos processos, propunha-se a dar ênfase ao ensino, enquanto um ensino desenvolvente, fundamentado nos conceitos científicos. Como a própria autora sintetiza, “a força motriz do desenvolvimento psíquico é o ensino, sobretudo, a educação escolar”, reforçando a ênfase na qualidade e complexidade no fazer do ensino desenvolvente, inclusive em sua própria função na relação com a aprendizagem: “[...] a aprendizagem provoca transformações culturais no psiquismo humano otimizando assim, o próprio ensino” (MARTINS, 2018, p. 93).


			[...] o ensino – dos conceitos científicos, não incide apenas na aprendizagem dos aspectos específicos do conteúdo ensinado (língua portuguesa, matemática, ciências etc.), posto exercer decisiva influência na formação de estruturas mentais mais gerais, isto é, nos fundamentos das maneiras de pensar e agir e, consequentemente, de ser dos indivíduos. (MARTINS, 2018, p. 94).


			Entretanto, é necessário ter consciência da forma como é possível fazer com que, com o ensino, a educação, enquanto trabalho de mediação dos indivíduos em sua prática social (SAVIANI, 2011), possa ter a maior potencialidade de gerar aprendizagem e, por conseguinte, desenvolvimento. Conforme aponta Martins (2018, p. 93), “a psicologia histórico–cultural postula que o bom ensino é aquele que se adianta ao desenvolvimento para promovê-lo, e não aquele que segue a reboque do desenvolvimento já alcançado espontaneamente pela criança”, caracterizando a necessidade do professor, enquanto protagonista do processo de ensino na educação escolar, entrever as necessidades de desenvolvimento dos estudantes e atuar de forma adiantada a estas. 


			Em outras palavras, a promoção do trabalho educativo pelo professor deve ocorrer por meio da disposição dos conceitos científicos que sejam capazes de estabelecer relações com as estruturas cognitivas já presentes no estudante e desenvolvê-las pela incorporação desse patrimônio cultural disponibilizado. Podemos ir além nessa compreensão do fazer educativo considerando o caso em que o professor tenta a realização da transmissão de conceitos científicos muito além das possibilidades de compreensão dos estudantes, que não conseguirão se imbricar com as estruturas de desenvolvimento já formadas pelos aprendizes. Sem o estabelecimento de tais relações de interdependência dos conceitos novos com o repertório já possuído pelo aluno, o ensino terá sido pouco útil, pois não permitirá a apreensão de tais conhecimentos pelos estudantes, tornando-se uma atividade sem significado para a aprendizagem e para o desenvolvimento.


			Dois conceitos muito difundidos pela PsiHC e muito importantes no uso do ideário dessa teoria que se relacionam com o que apontamos sobre esses processos de ensino e de aprendizagem são os conceitos de nível de desenvolvimento real (NDR) e zona de desenvolvimento iminente (ZDI) (em alguns textos, esse conceito aparece como zona de desenvolvimento próximo, ou zona de desenvolvimento proximal)24. O nível de desenvolvimento real materializa-se como os conhecimentos e habilidades que o indivíduo já domina completamente e que, colocado frente a tarefas que envolvam sua utilização, ele é capaz de resolvê-las de maneira autônoma, sem auxílio. Corroborando com o que expomos, Vigotski (2009, 2014) afirma que o processo de ensino deve se voltar para a apreensão de conteúdos que ainda não são totalmente dominados pelos estudantes, com o professor, portanto, voltando suas ações para a ZDI. O ensino que se volta para atividades, as quais os alunos já têm domínio completo, que já conseguem realizar sozinhos, não os levará à aprendizagem e, de modo consequente, não promoverá desenvolvimento. 


			O ensino que se propõe como desenvolvente, antecipando-se então ao desenvolvimento, deve operar na ZDI dos estudantes. Essa zona, ou como Martins (2018) denomina, área de desenvolvimento iminente, consiste no espaço25 do pensamento em que a mobilização de seus conhecimentos é possível para a realização das tarefas, mas elas só conseguem ser adequadamente concluídas se os estudantes forem auxiliados por alguém mais experiente, um par mais capaz. Dessa forma, é na zona de desenvolvimento iminente que o professor deve interagir com os estudantes no sentido de consolidar as ações que eles não conseguem realizar sem auxílio. 


			É importante afirmar que indivíduos diferentes possuem zonas de desenvolvimento iminente diferentes, mesmo que apresentem níveis de desenvolvimento real semelhantes. Isso se deve a fatores internos dos indivíduos, que interagem com os conhecimentos de forma diferente por conta das diferenças nas redes conceituais que estes já formaram (PRESTES, 2012). Da mesma forma pela qual o professor não pode considerar apenas a realização de atividades que o aluno já realiza sozinho, operando apenas em seu NDR, tampouco pode solicitar a resolução de problemas difíceis demais para aquele estágio de desenvolvimento, que não seriam possíveis de serem concluídos, o que acabaria frustrando o estudante. Como sintetiza Vigotski (2009) a respeito do nível de desenvolvimento real e da zona de desenvolvimento iminente para a educação escolar:


			A questão das funções amadurecidas permanece em vigor. Cabe definir sempre o limiar inferior. Mas a questão não termina aí, e devemos ter a capacidade para definir também o limiar superior da aprendizagem. Só nas fronteiras entre esses dois familiares a aprendizagem pode ser fecunda. Só entre elas se situa o período de excelência do ensino de uma determinada matéria. A pedagogia deve orientar-se não no ontem, mas no amanhã do desenvolvimento da criança. (VIGOTSKI, 2009, p. 333).


			Nessa via, o trabalho escolar pelo professor em seu processo de ensino, com a transmissão dos conceitos científicos mais elaborados pela humanidade, deve dar-se por meio do constante desvendar dos NDR e ZDI dos estudantes e a consequente realização de tarefas que operem na ZDI desses indivíduos. Os estudantes serão capazes de concluir tais tarefas com êxito se auxiliados por alguém mais desenvolvido, que pode ser um estudante, que já desenvolveu seu pensamento além do necessário para tal atividade, mas na escola, esse sujeito mais capaz é proeminentemente o professor (MARTINS, 2013). É função do professor na escola, em seu processo de ensino, pela primazia de sua detenção do saber elaborado, atuar de maneira intencional e específica sobre a ZDI dos estudantes e conferir-lhes a mediação necessária para avançar na aprendizagem e no desenvolvimento, complexificando as estruturas do pensamento destes (MARTINS, 2018).


			Como já indicamos previamente, aprendizagem e desenvolvimento andam lado a lado, mas não são idênticos. Já afirmamos que o desenvolvimento do psiquismo do indivíduo necessita da aprendizagem dos conceitos científicos, para a formação e complexificação de suas estruturas psíquicas em direção à evolução de seus processos funcionais, mas a aprendizagem não corresponde ao desenvolvimento. Vigotski afirma que “o desenvolvimento não se subordina ao programa escolar, tem sua própria lógica” (2009, p. 323), indicando o fato de que, enquanto a aprendizagem dos conceitos científicos pode seguir o rumo e tempo proposto no programa escolar, o desenvolvimento pode necessitar de outros fatores e de outros tempos para se concretizar, sendo as aprendizagens sucessivas parte de seus passos. 


			Dessa forma, concordamos com Messeder Neto (2015) quando o autor afirma “que ZDI e NDR encontram-se em contínuo movimento de articulação que tem como horizonte o desenvolvimento psíquico, mas que não se efetiva pari passu com aprendizagem de cada conceito” (p. 82). A aprendizagem, assim, carregada pelo ensino desenvolvente por parte do professor com tarefas que operem na ZDI, coloca-se como etapa necessária para o desenvolvimento: 


			Apenas gradativa e processualmente o ensino dos conteúdos escolares vai disponibilizando os instrumentos, as “ferramentas”, imprescindíveis para um pensar cada vez mais elaborado colocando, assim, a aprendizagem a serviço do desenvolvimento” (MARTINS, 2018, p. 94).


			1.3 A questão do método na PHC na materialização do trabalho educativo


			Retomando novamente a questão da unidade existente no par dialético ensino-aprendizagem, que conforme apresentamos, relaciona-se com o par teoria-prática, Lavoura e Marsiglia (2015) suportam que a PHC, com seu suporte no materialismo histórico-dialético, “se propôs a superar a oposição excludente entre teoria e prática, [...] dinamizando e colocando em movimento a prática pedagógica” (p. 356), por meio do pensamento por contradição, superando as teorias tradicional e nova nesse quesito. Nesse caminho, Martins (2018) aponta a forma como o par ensino-aprendizagem ocorre de forma distinta, mas complementar:
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